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PROCESSO n". í8912023

ASSUNTO: Conkataçáo Oireta por Dispensa de LicitaÉo - ContrataÉo referente a
Locaçáo Social de imóvel de propriedade de Otaciane Alves d8 Silva, em caÍáler de
bêneÍÍcio social, deíinado a Clêidimar de Sousa Araúio.

OBJETO: ContÍataçáo rerereÍde a locaçáo Social de imóvel em catáter de beneficio
social.

Legislaçâo Aplicávêl: art. 24, X, e 26, parágraÍo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despêsâs.

1.1. Trata-se da conkatação direta, por di§pensa de licitaçáo ao amparo do

inciso X do aÍt. 24 e 26 parágrío§ único, I da Lei n' 8.666/1993, Lei Municipal de Atto

Alegre do PindaÍé - MA no 19/20 e art. 10 § 2, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do ÉindaÍé - MA n'021120 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locaçáo sociâl

situado na Rua JoBá Forrêire Loitê, no 96, centro , Alto Alegío do Pindaré[úA' de
popriedade da Sra. Otaciana Alves da Silva, junto à Sêcretaria de Municipal de

Assistência Social como aluguel social tendo como beneficiária a Sra Cleidimar de

Sousa Araujo,
1.2. A SecÍetaria Municipal de Assiíência Social, Trabalho e Cidadania,

juntamenle com Reláóío do CentÍo de Referência da Assistência Social - CRAS,
jusliÍicam a necessidade o beneÍício de aluguel social, vez que a beneÍciária se

Lncontra em esiado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçôes preérias e área

de Íisco.

1.3. Da iníruçáo destes auto§ coníam âinda:

a) Despacho do Prefeito;
i) Laudo de Avaliaçâo do tmóvel pelo Setor de Engenhaia do Munictpio;

b) Manilestaçáo do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de

Administraçáo e Finanças;
c) Dotaçáo Oryamentária

É o reláório, opin&se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

disponsa de licitaÉo áo amparo do inciso X do âÍt. 24 dâ Lei nó 8.666, de 1993,

desde: (a) que a; caracleri§icas do imóvel atendam às Íinalidades precípuas da

AdminisiraÉo Pública; (b) que haja avaliaçáo pÍévia; e (c) que o preço seja compativel

com o valor de mercado, in veó.isl

-----À-;. J;i;-iiin;-s-/-N-:t-;;ft, Àir-§-iT;ti.--d;i i;ãi;i-'-Íi, -c-ii-;;-3 ! iii:íío -----
c{PJ h ' 0 1 . a 1 2 . ! t 2 / 0 0 0 1 ' 2 I

*



w}
" ir' .í'""

Pr.l.ilurr lruni.ip.l d. Àlto Â1.a,. do Pi6C.ra - IA
Âv. Joao IIlll, S/N. C.iir., CEP n'81.3!8.000,

C[?J i ' o 1 . 6 1 2 . 8 I 2 / 0 0 0 I . 2 1

Ai 24. É dis@nsável a licitaçÁo:

t..l
X - PaÊ a comüa ou locaÇÁo & imóvel destinado ao
alendimento das frnalklades preclpuas da dministraçÁo, cuias
,ecessrdades de in§ala(éo e lqâlizac,ão coúicionem a sua
escú/ha, desde que o üe@ §ja @npatíd @n o valoÍ &
fiercado. segundo avalÊçÁo péfla

í.5. Além desses requisitos, é píeciso que a conirataçáo observe ainda o
disposto no arl. 26, tamtÉm da Lei no 8.666/93, que assevera:

"ArÍ. 26. Ás dlspersas previstas /,os §§ 2' e 4' do aft- 17 e no
inciso 111 e segu,;,les do at- 24, ás s,luações de
inexigibilidade reÍendas no aí- 25, ntessaiamente
justificadas, e o retadafiento previsto ho frnal do pa,áqrafo
único do ai- 8" desla Lei deveéo *í comuntcados, dentío de
3 (três) dias, à autoidade supeioÍ, para ratificaçáo e
publicaÇão na inprensa ofrcial, tD prazo de 5 (cinco) dias,
coma condição parc a eficácia dos atos.

Parágtâfo único. O procÉsso de dispe,sa, de inexigibilidade ou
de rctatdamento, üevisto neste attigo, seÍá instruído, tP que
couber, com os squintes elenentos:
I - Carcdeizaçáo da situação erneryenckl ou calamttosa que
justilique ê dispensa, quando for o caso:
ll - Razão da esaglha do fomecdot ou executante;
lll - JustificatNa do Prêço.
V - Docufiento de apíovaÇáo dos goleÍos de pe§qui§a aos
qua,,s os bers seráo a/ocados. "

1.6. O contÍato de locaÉo em que o Poder Público seja locatário encontra-
se pÍeviío no art. 62, § 30, I. da Lei no 8.666, de 1993. aplic€ndo-se o dispoío nos

arts. 55 e 58 a 6í da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (no.mas

tipic€mente de Direito AdministÍalivo), bem como seÉo aplicadas as Íegras dê Dirêito

irivado, previstas na legislaçáo §obre locaÉo para Íns náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaÉo, de acordo com laudo emitido pelo setor

competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valoí compativel e estando ainda

em localidade que permite o menor impacto social a tamilia. O imóvel se en@ntra em

condiçóes acolÀimento da familia beneficiári8. O referido imóvel apresenta âindê de

acordâ com laudo apênso, valor compáivelcom o disPosto no art. 10o, § ?, inciso IV,

Decrelo Municipal no O21I2O2O (até o peÍceríual máximo de 50% dê um salário

mínimo).
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1.8. Assim sendo, consideÍando que o pleito se en@ntra regularmente
com todas as peçâs exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataçáo direta por

dispensa de licitaçáo, com base no art. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
LocadoÍ acima referido. F sa-se que os documentos anexados, comprovam â SituaÉo
regular do Locador e imóvel, porlanto, apla a @ntráar com essa municipalidade;

'1.9. Uma vez supridas as condiçóês anteriores, câbê a Vossa Excelência
decidir quanto à RáificaÉo da preserite contlataÉo direta poÍ inexigibilidade de
licitaÉo.

1.10. Por Íim, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a

Porlarja no 15, a quâl dêsigna a Comissáo PeÍmanente de LicitaÉo do Municipio de
Alto Alegre do PindaÉ/MA, e a Minuta do Conlraio, aplicándo'se o disposlo nos arts.
55 e 58 a 61 da Íeferidâ Lêi e demais normas gerais, no que couber (normas

tipicamente de Direito Adminiírativo), bem como as regras aplicadas no Direito
privado, previías na legislaÉo sobre loc€Éo para fins náo residenciais, iío é, a Lei

do inquilinato no 8.245/1991.

1.'11. ConfoÍme despacho do Excelentíssimo PÍefeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procurâdoria Geral do Municipio para emissáo dê parecer
jurídico quanto a âprovaçáo da minula do contrato e os procedimentos legais da

contratação direta

À ConsiderâÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abrilde 2023.

Presidente da Comissão Permanente de Licitaçáo
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